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[9] Prefácio

			Angelo Trento



			Com este trabalho admirável, Oswaldo Truzzi dá sequência ao percurso de uma pesquisa iniciada há trinta anos, com foco em São Carlos, que agora se expande utilmente à presença italiana em todo o interior de São Paulo, em particular nas vastas regiões cafeeiras. A grande importância da contribuição que o leitor tem diante dos olhos não pode ser ignorada – entre outros tantos motivos, pela consistência das coletividades peninsulares no interior que, como evidencia o autor, representaram, até a Primeira Guerra Mundial, a maioria da colônia italiana residente no estado, com percentuais que variavam de 30% a 50% da população total de vários municípios, nos quais haviam substituído a mão de obra escrava nas fazendas, graças à imigração financiada, custeada primeiramente pelo governo central e, posteriormente, pelo governo paulista. Truzzi se detém nas condições de vida nas lavouras, na relação que se estabelece entre imigrantes e negros, na função exercida pelos italianos, que trazem consigo uma ética do trabalho própria e valorizam pela primeira vez o trabalho manual, visto até então como atividade típica da mão de obra forçada. Nesse sentido, eles podiam ser considerados um fator de modernização, principalmente nos centros urbanos, para onde com frequência se dirigiam após o final do ano agrícola por causa da vida difícil que eram obrigados a levar nas fazendas, também em função de uma disciplina herdada da mentalidade escravocrata.

			[10] Assim, os italianos se inseriram num mercado de trabalho urbano que na época ainda se apresentava indefinido e com muitas profissões que foram se delineando justamente nas décadas do maior afluxo dos oriundos da península, permitindo-lhes ocupar espaços em grande parte vazios e exercer quase um tipo de monopólio em algumas profissões – ainda que, na prática, tenham ocupado quase todas as atividades de trabalho (como demonstram os numerosos exemplos apresentados por Truzzi) –, tanto em ocupações marginais (por exemplo, como mascates, trabalho ambulante transmitido posteriormente a outras etnias) quanto em setores artesanais que requeriam um mínimo de profissionalismo. Essa presença maciça nos municípios do interior e mesmo na capital do estado alimentou durante muito tempo a impressão de se estar mergulhado em cidades italianas, por causa do idioma e, mais ainda, por causa dos dialetos que ecoavam pelas ruas, pelas placas dos estabelecimentos comerciais, e pelo estilo, interno e externo, das habitações.

			Nas condições descritas, não é surpreendente que se tenham registrado fenômenos não episódicos de mobilidade social e a formação de uma elite étnica no comércio e na indústria – fenômeno estimulado pela expansão do café – da qual nos é fornecido um vigoroso elenco em diversos municípios e que tem como testemunha o notável aumento das propriedades imobiliárias. E, se alguns nomes que emergiram (e alimentaram o mito do self made man) conseguiram até mesmo estabelecer laços de parentesco com famílias oligárquicas brasileiras, a norma, sugere-nos o autor, foi representada por uma elite que, ao contrário daquela da capital paulista, era quase toda de origem modesta, que não apresentou a possibilidade de exibir as grandes fortunas acumuladas pelos milionários italianos da capital. De resto, o que impressiona mais no êxodo italiano para o Brasil é a afirmação, ainda que não grandemente difundida, de ascensões sociais pouco espetaculares, mas que garantem ao imigrante e a sua família a possibilidade de conduzir uma existência digna.

			Nesse quadro geral, Truzzi propõe um tema até agora pouco questionado no Brasil pela historiografia imigratória e se interroga sobre os caminhos pelos quais os italianos – nesse caso, no interior do estado de São Paulo – primeiro constroem e depois assimilam, em um período de setenta anos, uma identidade étnica própria, e sobre como isso incide sobre os descendentes e, até mesmo, sobre a sociedade que os acolheu. É notório que, quando começou a emigração de massa com destino ao Brasil, não existia na Itália um senso [11] compartilhado de pertencimento, tanto que alguns estudiosos, como Donna Gabaccia, preferem falar de emigrantes da Itália em vez de emigrantes italianos e de diásporas em lugar de diáspora. Com efeito, a unidade nacional havia sido conquistada havia 25 anos apenas e os habitantes da península se caracterizavam por práticas culturais e processos sociais diferentes entre si, na grande maioria das vezes ignorando a língua italiana, falando somente os próprios dialetos e tornando difícil, quando não impossível, a comunicação entre pessoas de diferentes regiões.

			Entre as classes sociais que alimentaram os fluxos emigratórios, era quase ausente qualquer apego à pátria (que, além do mais, as havia obrigado a partir para sobreviver e não as protegia no exterior), faltando-lhes até o conhecimento desse conceito. A afirmação de uma identidade comum era dificultada pela existência de memórias diferentes e pela falta de valores amplamente reconhecidos, circunstâncias essas que geravam desconfiança. Por outro lado, cada um sentia pertencer a subculturas que nada tinham em comum (nem mesmo no plano linguístico) com as outras, que apareciam como completamente alheias, embora expressassem um pertencimento geográfico à nação. Prevaleciam, portanto, outras identidades, com ênfase, como evidencia este volume, para as regionais ou, até mesmo, locais, reforçadas no exterior por correntes emigratórias de mesma natureza e por redes sociais ativas, que garantiam aos recém-chegados hospedagem, oportunidades de trabalho, além de pequenos auxílios por parte de imigrados provenientes do mesmo município durante os primeiros anos de sua fixação, os mais difíceis de superar.

			No entanto, com o passar das décadas, um senso de identidade nacional conseguiu emergir e se afirmar, talvez sem suplantar as velhas identidades, mas colocando-se lado a lado com elas. Destaque-se, como faz o autor, que isso ocorreu no exterior mais facilmente e de maneira mais precoce que na Itália – no Brasil, a partir do início do século XIX, graças a fatores internos e externos à coletividade. Entre estes últimos, emerge com força a circunstância de estar-se de posse de documentos que qualificavam os imigrantes como italianos, mas, sobretudo, o fato de serem percebidos pela opinião pública local e por outros grupos étnicos como provenientes de uma Itália indiferenciada, como um “eles” em relação a um “nós”. Contudo, os fatores internos talvez tenham sido os mais importantes. Para começar, ao contrário do que acontecia na Itália até a Primeira Guerra Mundial, havia a possibilidade de se trabalhar lado a lado com imigrantes de proveniência regional diversa, de se familiarizar [12] com eles, de viver uma condição comum, de compartilhar a mesma sorte, as mesmas ânsias, as mesmas preocupações, estabelecendo, assim, vínculos profundos com outros italianos, vínculos impossíveis no país de origem.

			No Brasil, como em outras metas do êxodo, o esforço feito para infundir um senso comum de pertencimento foi levado adiante não tanto pelas escolas italianas que surgiram quanto por algumas ordens religiosas, como os escalabrinianos, e pela elite econômica e intelectual, através da miríade de periódicos que procuravam suscitar nos conterrâneos o orgulho de ser italiano (e de ter feito progredir, com sua presença e seu trabalho, a economia e a sociedade brasileiras). Acrescentem-se as igualmente numerosas associações étnicas que viram a luz além-mar, na maioria de socorros mútuos (por causa das carências persistentes de um sistema de previdência social), mas também de outras naturezas: beneficentes, culturais, de caráter econômico, de fruição do tempo livre ou esportivas. Estas nasceram exclusivamente nos centros urbanos e foram reservadas aos imigrantes e seus descendentes. Embora em sua grande maioria os inscritos pertencessem às classes populares, tais sodalícios eram quase sempre direta ou indiretamente geridos por membros da elite e, mais raramente, pelas classes médias intelectuais imigradas. Truzzi justamente evidencia como eles se serviam de tais agremiações como centros de poder e de controle da coletividade (circunstância, de resto, demonstrada por sua tendência contínua ao sectarismo), além da manutenção das relações com as oligarquias locais, enquanto a maioria dos sócios limitava-se a usufruir dos serviços garantidos pelos estatutos ou a desfrutar dos espaços de socialização colocados à disposição, não intervindo – ou fazendo-o em medida mínima – nas assembleias e nas eleições dos órgãos diretivos. É verdade que também foram fundadas sociedades cujo eixo era representado por identidades mais restritas (regionais ou locais), mas, no Brasil, e sobretudo no interior, estas foram relativamente poucas se comparadas, por exemplo, com os Estados Unidos, prevalecendo as que se estendiam aos nativos de todas as regiões, que tinham, além do mais, a vantagem de poder reunir, em uma única sede, imigrantes provenientes de diversas áreas italianas e pertencentes a diferentes classes sociais, facilitando sua aproximação.

			Quaisquer que fossem as causas, o tema do “despertar nacional” somente veio verdadeiramente à baila com a conquista italiana da Líbia e, mais ainda, com a Primeira Guerra Mundial, graças à convicção de que a Itália enfim havia entrado no grupo das grandes potências, circunstância essa que [13] deu novo impulso à retórica patriótica por parte de associações e imprensa étnicas, envolvendo, pela primeira vez, as classes populares dos imigrantes. Mas, ao lado da difusão da identidade, o autor nos mostra como, pari passu, se afirmava a prática da integração na sociedade de acolhimento e como tal integração não significava o enfraquecimento da identidade nacional, mas sim um enriquecimento recíproco em termos de multiculturalismo, dimensão na qual a etnia convive com outras categorias analíticas e doa algo (com frequência muito) à nova pátria, recebendo, em igual medida, e fundindo-se com ela. De alguma maneira, não só a experiência brasileira, como também a latino-americana em geral, se distanciam – por uma série de motivos – da estadunidense, onde as diferenças culturais e até sociais deram origem a um fenômeno que perdura até hoje, o do lobby étnico. Os brasileiros de origem italiana (como também os argentinos, uruguaios etc.) são precisamente brasileiros de origem italiana e não ítalo-brasileiros, com hífen, como ocorre nos Estados Unidos.

			Esse processo de inclusão pode ter sido mais ou menos lento, de acordo com alguns fatores: situações de isolamento territorial, idade, forte componente nacionalista, estratégias de emigração, maior persistência de identidades regionais, todas situações bem ilustradas por Truzzi. A longo prazo, no entanto, prevaleceu o multiculturalismo, ainda que em determinados períodos históricos tenham existido obstáculos a esse processo. No nosso caso, isso aconteceu durante o fascismo, que procurou usar os emigrados como massa de manobra para colocar em prática um expansionismo comercial, ideológico e de potência, ao ponto de não os definir mais como “emigrantes”, mas como “italianos no exterior”, de conquistá-los politicamente e de utilizar os representantes diplomáticos como propagandistas do regime. Pessoalmente, não considero, como faz Bertonha, aqui citado por Truzzi, que a adesão ao fascismo das classes subalternas que haviam emigrado para o Brasil tenha sido mais formal do que substancial, mais superficial do que interiorizada. Na realidade, a ditadura de Roma conseguiu de alguma maneira consolidar aquele processo de construção da consciência nacional iniciado nos primeiros anos do século XX e o fez graças ao prestígio que Mussolini foi conquistando internacionalmente, permitindo aos imigrantes se sentirem orgulhosos por pertencer a um país que, aos olhos de muitos, parecia moderno, organizado e temido. Tudo isso foi sustentado de maneira eficaz por uma obra insistente de convencimento, destinada a fazer coincidir, no imaginário dos imigrados, a [14] pátria com o fascismo e a politizar o próprio conceito de identidade nacional. No Brasil, porém, essa operação desmoronou com o segundo conflito mundial e a declaração de guerra à Itália por parte do governo de Getúlio Vargas impeliu grande parte dos italianos residentes a escolher, ainda que obrigados, a nova pátria (onde haviam nascido seus filhos e onde haviam estabelecido laços sólidos) em detrimento da antiga, que agora sucumbia sob o peso de suas falsidades e de suas conquistas ilusórias.

		


		
			
[15] À guisa de introdução teórica






			A presente obra discute o tema da identidade étnica italiana entre os anos de 1880 e 1950, no contexto específico do interior do estado de São Paulo, destino para o qual rumou a maior parte dos imigrantes desta origem. Para tal, procura-se argumentar como, em conjunturas históricas distintas, processos de afirmação da identidade e processos de assimilação marcaram a trajetória de italianos nessa vasta região onde predominou a economia cafeeira.

			De um ponto de vista teórico, parte-se do pressuposto de que a identidade étnica (em nosso caso, italianidade) é essencialmente uma fronteira social1 interposta entre um determinado grupo e “os outros”. Tal distinção é tipicamente contextualizada numa variedade de diferenças culturais e sociais entre grupos que leva indivíduos a pensar algo do tipo “eles não são como nós”. As variações na identidade étnica de um grupo – seja no sentido da assimilação, seja, inversamente, no sentido do reforço de uma identidade étnica – podem ocorrer então através de mudanças que se dão em ambos os lados da fronteira entre um determinado grupo imigrante e o restante da sociedade (onde se incluem nativos desta própria sociedade e outros grupos de imigrantes).

			[16] Referimo-nos aqui ao conceito de assimilação reformulado,2 expurgado de seus elementos espúrios,3 e que continua a ser relevante para explicar a incorporação, a longo prazo, de imigrantes à sociedade, ainda que esta não constitua a única possibilidade.4 Nesta nova formulação, assimilação se associa, em nosso caso, à italianidade, pois significa o declínio5 de uma distinção étnica e de suas diferenças culturais e sociais resultantes.

			Assim definida, a assimilação não requer necessariamente o desaparecimento da etnicidade, embora signifique reconhecer que as origens étnicas, salvo circunstâncias excepcionais, tornaram-se progressivamente menos relevantes e que indivíduos de ambos os lados da fronteira tendem a se ver cada vez mais como similares em termos de algum outro fator crítico, como, por exemplo, a classe social. 

			A assimilação tampouco se apresenta como resultado inevitável, universal, da trajetória de grupos minoritários. Ao contrário, trata-se de um processo incremental, que ocorre a diferentes ritmos entre indivíduos e grupos e que não se apresenta ainda como resultado de um único mecanismo causal, mas [17] de um conjunto de mecanismos que varia segundo grupos étnicos e raciais, forjando modos de incorporação distintos.

			Este modo cuidadoso de tratar a questão da afirmação étnica pressupõe estratégias variadas, ora de aceitação, ora de resistência, ao processo de assimilação. Em qualquer processo migratório, é óbvio que culturas tradicionais de origem não se mantêm inalteradas. Mas também é evidente que os caminhos que conduziram à plena integração, num trabalho que o tempo realiza ao longo de gerações, podem variar muito. O desafio é, portanto, empreender uma narrativa sensível desse processo, sem abastardá-la segundo um padrão preconcebido e invariável para quaisquer grupos. Desse modo, abandona-se a noção de identidade étnica como a-histórica, para entendê-la como “construção cultural historicamente determinada e iterativamente renegociada, por solicitações tanto internas ao próprio grupo, quanto externas da sociedade mais ampla”.6

			No caso específico da construção de uma identidade nacional, como a aqui tratada, o cientista político Benedict Anderson designou-a como uma comunidade imaginada.7 Dito em outras palavras, compreende-se a identidade nacional como um sentimento de pertencimento forjado a partir de narrativas que agregam pessoas de um mesmo território (no caso, indivíduos de um mesmo estado-nação) a partir da suposição de uma história comum, mesmo que essas pessoas sequer se conheçam.

			[…] na verdade, as identidades nacionais não são coisas com as quais nós nascemos, mas são formadas e transformadas no interior da representação. Nós só sabemos o que significa ser “inglês” devido ao modo como a “inglesidade” (Englishness) veio a ser representada – como um conjunto de significados – pela cultura nacional inglesa. Segue-se que a nação não é apenas uma entidade política, mas algo que produz sentidos – um sistema de representação cultural. As pessoas não são apenas cidadãos/ãs legais de uma nação; elas participam da [18] ideia da nação tal como representada em sua cultura nacional. Uma nação é uma comunidade simbólica e é isso que explica seu “poder para gerar um sentimento de identidade e lealdade”.8

			Sendo assim, reitera-se que a italianidade não pode ser encarada como categoria fixa e já previamente estabelecida, devendo ser vista como uma forma de identificação construída a partir da experiência social heterogênea daqueles denominados como “italianos”.9 No caso específico da imigração italiana para o interior do estado de São Paulo, cabe então a seguinte pergunta, que procuraremos responder: como se configurou histórica e socialmente a identidade étnica dos italianos, um grupo cuja chegada em massa ao interior paulista se iniciou no último quartil do século XIX?

			Desde logo, pode-se observar o “trânsito de construções sociais acerca do italiano, ora positivas, ora negativas”,10 acionadas por narrativas de agentes sociais interessados em influenciar a visibilidade ou invisibilidade e a valorização ou desvalorização da italianidade. Um grupo especialmente importante desses agentes são os próprios imigrantes e seus descendentes. São eles que irão propor narrativas de sua experiência social, selecionando conteúdos que alimentarão um processo de construção de memórias. Tal processo, como teorizou o sociólogo francês Halbwachs,11 é ao mesmo tempo coletivo e individual, pois é elaborado pelo indivíduo, mas cristalizam-se em memória [19] apenas os elementos que são reativados constantemente como portadores de significado e valorização coletivas.12

			Cabe indagar ainda de que depende a experiência social desses agentes interessados em propor narrativas que conformam historicamente as identidades. Neste ponto, observam-se processos operando nos níveis individual (familiar) e de grupo – configurados pelas formas de capital (social, econômico e educacional) que os imigrantes possuem –, bem como processos institucionais – condicionados pelo mercado de trabalho e pela atuação do estado.13 Assim, a construção de uma narrativa de assimilação ou de afirmação de uma identidade étnica não depende unicamente da agência de indivíduos ou de grupos de indivíduos, mas também de processos estruturais que oferecem (ou não) oportunidades e conteúdos identitários.
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			Figura 1. Giuliano (Juliano) Parolo, imigrante italiano que chegou ao porto de Santos em 1892 e estabeleceu-se em São Carlos como fabricante de ladrilhos e empreiteiro de construções, comemora em 1917 com sua família os 25 anos de sua chegada ao Brasil.

			Fonte: Truzzi, Café e indústria. São Carlos, 1850-1950.

			[20] Em seu conjunto, tais elementos situam-se na interseção entre: 1) os backgrounds social, econômico e cultural trazidos pelos imigrantes aqui chegados da terra de origem; 2) os condicionantes de sua inserção na nova terra (sobretudo tendo em vista as especificidades do mercado de trabalho e as oportunidades de mobilidade), tanto no meio rural quanto no meio urbano do interior de São Paulo; e 3) os desenvolvimentos relativos aos contextos políticos e ideológicos de cada uma das nações (Itália e Brasil) ao longo do período enfocado. São precisamente tais tópicos que estruturam a presente obra, precedidos desta introdução e de um item sobre a localização e relevância dos italianos no interior do estado de São Paulo.

			

			
				
					1		Barth, Grupos étnicos e suas fronteiras, in Poutignat, Teorias da etnicidade.

				

				
					2		Nos EUA, consultar Alba e Nee, Remaking the American mainstream: assimilation and contemporary immigration; no Brasil, Truzzi, Assimilação re-significada: novas interpretações de um velho conceito. Dados, Rio de Janeiro, v.55, p.517-53, 2012.

				

				
					3		A partir de meados dos anos de 1960, o conceito de assimilação recebeu críticas devidas a seu caráter inelutável e etnocêntrico, que preconizava que quaisquer características associadas a um grupo étnico em uma dada sociedade receptora tendiam inevitavelmente a desaparecer, diluindo-se no padrão dominante.

				

				
					4		Entre outras, as mais relevantes são o pluralismo/transnacionalismo étnico (Basch, Glick--Schiller e Blanc-Szanton, Nations Unbound: Transnational Projects, Post-Colonial Predicaments and De-Territorialized Nation-States; Portes, Convergências teóricas e dados empíricos no estudo do transnacionalismo imigrante. Revista Crítica de Ciências Sociais, 69, p.73-93) ou a assimilação segmentada (Portes e Zhou, The New Second Generation: Segmented Assimilation and Its Variants. Annals of the American Academy of Political and Social Science, n.530). Resumidamente, o chamado modelo pluralista advoga a conservação ou mesmo o incremento das características étnicas de cada grupo e das fronteiras entre grupos, ao longo de gerações; o transnacionalismo, por sua vez, chama a atenção para a referência identitária e cultural simultânea a países de origem e destino dos imigrantes; enquanto o modelo da assimilação segmentada enfatiza a consolidação de um determinado grupo como minoria prejudicada e marginal, impossibilitada de ascender socialmente de uma geração à outra.

				

				
					5		Declínio significa que distinções étnicas tendem a se tornar menos relevantes com o tempo, que as ocorrências para as quais elas são significativas diminuem em número, e que produzem efeitos sobre domínios cada vez mais restritos da vida social.

				

				
					6		Truzzi, Patrícios – Sírios e libaneses em São Paulo, p. 229. Foi Charles Tilly (Transplanted Networks. In: Yans McLaughlin, Immigration Reconsidered: History, Sociology and Politics) quem chamou a atenção para a face de Janus (deus romano, dotado de dupla face, que simboliza a transição) do conceito de etnicidade, ao enfatizar a necessidade de se olhar ao mesmo tempo para as realidades tanto internas ao grupo quanto externas, colocadas pela sociedade inclusiva.

				

				
					7		Anderson, Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo.

				

				
					8		Hall, A identidade cultural na pós-modernidade, p.47.

				

				
					9		Stuart Hall também alerta para os perigos de se apropriar conceitualmente do termo identidade. Segundo esse autor, tal conceito é muitas vezes utilizado tendo como pressuposto um sujeito autocentrado, no qual a identidade estaria presente de forma fixa e estanque. Em suas palavras, “é precisamente porque as identidades são construídas dentro e não fora do discurso que nós precisamos compreendê-las como produzidas em locais históricos e institucionais específicos, no interior de formações e práticas discursivas específicas, por estratégias e iniciativas específicas. Além disso, elas emergem no interior do jogo de modalidades específicas de poder e são, assim, mais o produto da marcação da diferença e da exclusão do que o signo de uma idêntica, naturalmente constituída, de uma ‘identidade’ em seu significado tradicional – isto é, uma mesmidade que tudo inclui, uma identidade sem costuras, inteiriça, sem diferenciação interna” (Hall, Quem precisa de identidade, in: Silva; Hall; Woodward (Orgs.), Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais, p.109). Para uma aplicação do conceito sobre as trajetórias de outro grupo migratório (sírios e libaneses) em São Paulo, consultar Truzzi, op. cit., cap.3.
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